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O processo de recuperação judicial da Três Vales – Indústria e Comércio de

Pescados LTDA segue seu curso nos termos da lei. Houve a publicação do

edital do art. 7º, §2º e art. 53, parágrafo único, ambos da LREF, cujo prazo

para apresentação de objeções ao Plano de Recuperação Judicial restou

encerrado em 28.12.2015.

O Administrador Judicial se manifestou nos autos recuperacionais, no sentido

de que fosse deliberado pelo Juízo acerca da possibilidade de dar

prosseguimento com os atos necessários à convocação da Assembleia Geral

de Credores ou se o feito deveria ser suspenso até o julgamento do Recurso

Especial interposto pela Recuperanda.

O Juízo determinou a convocação de assembleia geral de credores, sendo a

1º convocação em 16/04/2018, às 14 horas e em 2ª convocação, no dia

23/04/2018 às 14 horas, no Salão do Júri da Comarca de Teutônia.

A ata da referida solenidade foi submetida ao Juízo para apreciação e, na data

de 27.07.2018, o Plano de Recuperação Judicial foi homologado e a

Recuperação Judicial concedida, estando a Recuperanda, atualmente, em

fase cumprimento do referido plano.

A Recuperanda vem cumprindo suas obrigações processuais com a

apresentação das contas demonstrativas mensais (art. 52, IV, da LREF) e as

informações de sua atividade estão sendo prestadas ao Administrador Judicial

e aos credores quando solicitadas.

Este relatório tem por finalidade a apresentação, de forma sintética, das

atividades da Recuperanda, salientando que todos os documentos estão

disponíveis para consulta no site www.administradorjudicial.adv.br, e

informações adicionais ou complementares podem ser obtidas diretamente

com o Administrador Judicial.

http://www.administradorjudicial.adv.br/
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Cronograma Processual da Recuperação Judicial da Três Vales

ASPECTOS JURÍDICOS

Data Evento Lei 11.101/05

17/07/2015 Ajuizamento do Pedido de Recuperação

21/07/2015 Deferimento do Pedido de Recuperação.
art. 52, inciso I, II, 

III, IV e V e § 1º

30/07/2015 Publicação do deferimento no D.O. 

11/08/2015 Publicação do 1º Edital pelo devedor. art. 52, § 1º

01/09/2015

Fim do prazo para apresentar habilitações e 

divergências ao AJ (15 dias da publicação do 1º 

Edital)

art. 7°, § 1º

28/09/2015

Apresentação do Plano de Recuperação ao Juízo (60 

dias após publicação do deferimento da 

recuperação)

art. 53

25/11/2015
Publicação de aviso sobre o recebimento do PRJ no 

D.O.
art. 53, § Único

07/01/2016

Fim do prazo para apresentar objeções ao PRJ (30 

dias após a publicação do 2º Edital ou 30 dias após a 

publicação do aviso de recebimento do PRJ)

art. 53, § Único e 

art. 55, § Único

25/11/2015
Publicação do Edital pelo AJ - 2º Edital (45 dias após 

apresentação de habilitações/divergências)
art. 7º, § 2º

Data Evento Lei 11.101/05

09/12/2015
Fim do prazo para apresentar impugnações ao Juízo (10 

dias após publicação do 2º Edital)
art. 8°

02/03/2018

Publicação do Edital de convocação para votação do 

PRJ - AGC (15 dias de antecedência da realização da 

AGC)

art. 56, § 1º

16/04/2018 1ª Convocação da Assembleia Geral de Credores art. 36, I

23/04/2018 2ª Convocação da Assembleia Geral de Credores art. 36, I

27/07/2018 Homologação do PRJ

Trânsito em julgado da homologação do PRJ

Fim do prazo de recuperação judicial, se cumpridas 

todas as obrigações previstas no PRJ (2 anos após a 

concessão de recuperação judicial)

art. 61

Fim do prazo de recuperação judicial, conforme Novo 

Plano de Recuperação Judicial.

Nota: Quadro elaborado pela Administradora Judicial com base nos processos 

previstos na Lei 11.101/05 e as datas de suas ocorrências conforme o trâmite 

processual.

Eventos ocorridos

Data estimada
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2. SUMÁRIO EXECUTIVO

Assuntos Comentários

Informações 

operacionais

• A Três Vales Indústria e Comércio de Pescados atua na fabricação de conservas de peixes, crustáceos e moluscos. Com a

venda da UPI, a empresa irá realizar a revenda de produtos próprios e de terceiros.

Quadro de 

colaboradores

• Em julho de 2019, a empresa contava com 2 funcionários, sendo que ambos estão afastados.

Regime de 

tributação das 

Recuperandas

• A Três Vales possui como regime de tributação o simples nacional. Enquadrando-se nessa tributação, por ter faturamento

inferior a R$4,8 milhões ao ano.

Dados econômico-

financeiros

• As demonstrações contábeis de junho foram retificadas, o contador responsável explicou que realizou a transferência dos

parcelamentos fiscais inativos do longo prazo para o curto prazo. Os demonstrativos estão no Anexo I.

• Em julho, a empresa não obteve faturamento, visto que houve reestruturação da operação.

• Diante da falta de receita e da ocorrência somente de despesas no período, em julho, o prejuízo foi de R$ 8.695,00. O resultado

do ano é de R$ 131.760 negativo.

Cumprimento do 

plano de 

recuperação judicial

• O valor da venda da UPI esta sendo depositado mensalmente nos autos do processo desde 18/12/2018, sendo a última parcela

depositada no dia 20/08/2019, totalizando o montante de R$ 855.047,50, a Recuperanda aguarda liberação do valor para

pagamento dos credores trabalhistas e ME/EPP.
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2. SUMÁRIO EXECUTIVO

Acompanhamento 

processual

No mês de julho, a Recuperanda e a Administradora Judicial peticionaram em conjunto nos autos recuperacionais, requerendo a

liberação de valores oriundos da alienação da UPI, para dar início aos pagamentos dos credores trabalhistas. Aguarda-se

deliberação do juízo sobre o ponto, posto que pendem de julgamento agravos interpostos em face de cláusulas do plano, os quais,

em princípio, não alcançam em suas discussões os créditos trabalhistas.

Acerca dos Recursos interpostos, que discutem a validade do Plano de Recuperação Judicial:

 Agravo de Instrumento nº 70079802286 interposto por Itaú Unibanco S/A: incialmente teve efeito suspensivo deferido, para

suspender a “cláusula 16.5” do plano recuperacional, que trata da impossibilidade de execução judicial dos coobrigados. Ao

final foi parcialmente provido, para determinar a apresentação de novo plano de recuperação judicial, com a exclusão das

cláusulas consideradas ilegais, quais sejam, cláusula 16.5 – que prevê a suspensão das ações e execuções contra os fiadores,

avalistas e coobrigados da recuperanda e cláusula 8.3, “b” – a qual estabelece um prazo de carência de 36 meses para o

pagamento dos credores da classe III (quirografários), neste ponto entendem os julgadores que o prazo deve ser inferior aos 2

(dois) anos, estipulados em lei para fiscalização da recuperação

 Da decisão supra, foram opostos embargos de declaração, tombados sob o nº 70081906695, pela Recuperada, desacolhidos.

 Agravo de Instrumento nº 70078868742, interposto por Bradesco S./A: não foi conhecido. Interposto Recurso Especial de nº

70081166134, foi inadmitido, com trânsito em julgado em 15.07.2019.

Assuntos Comentários
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3. DESCRIÇÃO DA EMPRESA

Histórico e atividades

Conforme informações extraídas do processo de Recuperação Judicial, a TRÊS VALES – INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PESCADOS LTDA, no seu formato

atual, foi inaugurada em 2001, está instalada em uma área de 20.000 m² no bairro Teutônia na cidade de Teutônia - RS, com certificação sanitária do Serviço

de Inspeção Federal (SIF2418).

A ideia do negócio surgiu devido ao potencial da Região dos Vales (Vale do Taquari, Vale do Rio Pardo e Vale dos Sinos) na criação compartilhada de peixes

e do mercado consumidor ainda pouco explorado.

O início da produção se deu com o processamento de Tilápias, criadas em uma rede de produtores da região, que compartilhavam a produção de peixes

com outras já existentes (frango e suínos).

Devido a questões de fornecimento instável e incertezas na garantia de um ciclo completo de abastecimento, houve a busca por matéria prima em

fornecedores de outras regiões e de diferentes espécies de captura, disponíveis em Rio Grande – polo pesqueiro do Estado. Com o andamento das vendas,

em 2008, houve o contato com fornecedores de salmão chilenos, com os quais a empresa iniciou negociação para industrialização da produção por

terceiros.

Em razão do volume e retorno da operação, a Três Vales se dedicou integralmente ao processamento de salmão da marca Komdelli, que posteriormente

veio a instituir fábrica própria, com isso, em 2009, igualmente a Três Vales começou a produzir e importar sua própria marca. Desde 2009, a Três Vales,

embora com um objeto social abrangente, se dedicou exclusivamente à importação e processamento de salmão, com distribuição para todo o país,

trabalhando com peixe inteiro fresco, peixe inteiro congelado, filé e outros cortes específicos.
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3. DESCRIÇÃO DA EMPRESA

Instalações da empresa

TRÊS VALES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PESCADOS

LTDA.

Data de fundação:

• CNPJ: 02.012.525/0001-72

• Atividades: Fabricação de conservas de peixes,

crustáceos e moluscos

• Localização: Rua 39, nº 394, CEP 95.890-000, Bairro

Teutônia, cidade de Teutônia, Rio Grande do Sul.
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3. DESCRIÇÃO DA EMPRESA

Estrutura Societária e Produtos

Da empresa que se encontram em procedimento recuperacional:

TRÊS VALES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PESCADOS LTDA,

CNPJ: 02.012.525/0001-72

TRÊS VALES INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE PESCADOS 

LTDA

CEZAR TRANQUILO 
FONTANA

86,90%

DANIEL MACHGADO 
FONTANA

13,09%
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3. DESCRIÇÃO DA EMPRESA

Razões da crise

De acordo com as informações extraídas do processo recuperacional, em 2013, um dos parceiros comerciais da Recuperanda, atento às boas

perspectivas de negócios, investiu, aproximadamente, US$ 1.000.000,00 em mercadorias, acarretando no aumento espantoso das operações e do

faturamento. No entanto, com o passar dos anos e o descuido financeiro, a empresa passou a operar com prejuízo, tendo continuamente que

recorrer aos empréstimos bancários.

Essencialmente, o prejuízo estava vinculado às operações de venda de peixe fresco, que tem alta procura, mas reduzidíssima margem de lucro e,

por ser altamente perecível, demanda operação logística eficaz e dinâmica, aumentando a possibilidade de perdas no decorrer do transporte do

produto.

Como a matéria prima é importada, desde agosto de 2014, empresa vem sofrendo fortemente com a crise Russa (Rússia x Ucrânia) e variação

cambial recente, o que deteriorou ainda mais as condições de fluxo de caixa. Aliado a isto, a informalidade histórica do setor onera a empresa

devidamente legalizada, causando prejuízos.

No intuito de reverter esse quadro negativo, mas ciente de que o negócio pode ser lucrativo, ou seja, de haver efetivas chances de superação da

crise econômico-financeira, a Recuperanda, a partir de dezembro de 2014, reduziu o mix dos seus produtos, passando apenas a trabalhar com

produtos congelados, cuja margem é maior e o desperdício é infinitamente menor. Observa-se, que se por um lado o volume é menor, por outro há

expressivo aumento da margem de lucro, capaz de conduzir a Recuperanda à reversão do presente quadro negativo.

Por fim, em razão da indisponibilidade de crédito do setor bancário, ao qual à autora se alicerçava, bem como do impacto negativo causado no

mercado pelas medidas governamentais recentes, não restou alternativa a não ser o protocolo do presente pedido de recuperação judicial, como

forma de sobrevivência da empresa e posterior adequação ao pagamento dos credores.
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4. ENDIVIDAMENTO – CREDORES SUJEITOS A RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Resumo da Relação de Credores Atualizada

Trabalhista
2,63%

Quirografário
96,76%

ME/EPP
0,62%

Trabalhista

Quirografário

ME/EPP

Distribuição dos credores por natureza Principais credores na RJ

Natureza
Quantidade de 

credores

% quantidade de 

credores
Valor total % Valor total Valor médio

Trabalhista 38 36,19% 419.740,64 2,76% 11.045,81 

Quirografário 41 39,05% 14.694.446,65 96,62% 358.401,14 

ME/EPP 26 24,76% 93.733,79 0,62% 3.605,15 

Total 105 100% 15.207.921,08 100% 144.837,34 

CLASSE TRABALHISTA VALOR 

CLASSE III BANCO DO BRASIL S.A. 2.825.703,11

CLASSE III

PRODUCTOS DEL MAR 

VESTISQUEROS S.A. 2.647.049,03

CLASSE III MARCELO FIGUEIREDO FERZOLA 1.677.756,51

CLASSE III MARES DE CHILE LIMITADA 1.423.039,81

CLASSE III BANCO SANTANDER 885.276,54

TOTAL 9.458.825,00 
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4. ENDIVIDAMENTO – CREDORES NÃO SUJEITOS A RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Dívidas Tributárias

Abaixo relaciona-se a posição do passivo tributário da empresa. A Recuperanda realizou pagamentos de ICMS e o FGTS do mês, sendo que os demais impostos e

parcelamentos não vêm sendo adimplidos. Esta Administradora solicitou à empresa maiores informações sobre a possibilidade do parcelamentos dos impostos que estão

em fase judicial de contestações dos débitos de ICMS. Diante da orientação dos advogados, a Três Vales não planeja novos parcelamentos.

POSIÇÃO DE TRIBUTOS FEDERAIS 

COFINS A PAGAR 74.058 

FGTS A RECOLHER 61.594 

FGTS S/PROVISÃO DE FÉRIAS 1.925 

IMPOSTO SINDICAL A PAGAR 4.058 

INSS A RECOLHER 405.637 

INSS PARCELAMENTO 1.194 

INSS PARCELAMENTO 39.012.271-8 5.523 

INSS PARCELAMENTO 39589965/6/7 8.361 

INSS S/PROVISÃO DE FÉRIAS 6.569 

PROV CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 68.564 

FUNRURAL A PAGAR 962 

PARCELAMENTO TRIBUTOS FEDERAIS 383.186 

TOTAL 1.021.631 

POSIÇÃO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

ICMS A PAGAR 435.216 

TOTAL 435.216 

PASSIVO FISCAL

PARCELADO 383.186 

EM ABERTO 1.073.662 

TOTAL 1.456.848 

PARCELADO
R$ 383.186 

26%

EM ABERTO
R$ 1.073.662 

74%

PASSIVO FISCAL 07.2019
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5. INFORMAÇÕES OPERACIONAIS

Funcionários

A fim de atender outro dos princípios da Recuperação Judicial – manutenção do emprego dos trabalhadores – está sendo fiscalizado o Setor de RH, para que os demais

Órgãos da Recuperação, bem como Credores, tenham conhecimento da atual situação dos funcionários da Devedora.

Conforme gráfico, no mês de julho, a Recuperanda finalizou o mês com 2 (dois) funcionários, sendo ambos filetadores.

No mês de julho, a empresa registrou gasto com pessoal do setor administrativo, no valor de R$ 1.598,45, referente ao pró-labore e R$ 442,03 de encargos de mão de

obra indireta.

11 11 11
10

7

3 3 3 3
2 2

set/18 out/18 nov/18 dez/18 jan/19 fev/19 mar/19 abr/19 mai/19 jun/19 jul/19

QUADRO DE COLABORADORES
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6. DADOS FINANCEIROS - ECONÔMICOS

Balanço Patrimonial

Nota: alguns saldos nas demonstrações contábeis não condizem com a realidade da empresa,
sendo eles: clientes, adiantamentos de clientes e fornecedores. A empresa informou que está
em restruturação de operação, portanto, não há faturamento. Ainda, que o sócio está
realizando aportes para cobrir as despesas ocorridas no decorrer do mês.

As demonstrações contábeis de junho, foram retificadas, o contador responsável explicou que
realizou a transferência do longo prazo para o curto prazo referente aos parcelamentos fiscais
inativos. Os demonstrativos estão no Anexo I.

ANÁLISE BALANÇO PATRIMONIAL

ATIVO

• Disponibilidades: o sócio Sr. Cezar Tranquilo Fontana realiza aportes para a empresa cobrir os

pagamentos realizados no mês. Em julho, o sócio forneceu R$ 2.200,00, finalizando saldo de caixa

em R$ 364,16.

• Clientes: possui o valor de R$ 853 mil e, conforme relatos da Recuperanda, o saldo refere-se a

antigas operações com títulos vinculados ao banco. Após a Recuperação Judicial os montantes

não foram repassados para a empresa.

• Adiantamentos: de acordo com a empresa, o saldo de adiantamentos a fornecedores refere-se a

períodos antigos e pende de correção. A Recuperanda, entretanto, não estabeleceu prazo para a

regularização.

• Empréstimos a terceiros: Compreende o montante de R$ 370.008,00, concernente à factoring

A3V Administradora de Recebíveis. A Recuperanda expôs que a empresa tem em comum o

mesmo sócio, o Sr. Daniel Machado Fontana.

• Retenção seguridade social: houve variação de R$ 495,51 referente a compensação de INSS

realizado no período, conforme SEFIP de competência de julho, encaminhada pela empresa.

• Realizável a longo prazo: estão inclusos nesse grupo: consórcio de R$ 60.806,80 e titulo de

capitalização de R$ 32.776,88 de 2016. Segundo a Recuperanda, não houve continuidade no

pagamento destes valores e também não ocorreu a restituição à empresa, permanecendo estes

montantes, portanto, nos demonstrativos.

• Imobilizado: em julho, a variação de R$ 4.757,11 refere-se à depreciação do período. Verificou-se

que os intangíveis não estão sendo amortizados e, questionada, a empresa esclareceu que o

montante é originado pela antiga contabilidade e que o atual contador responsável optou por não

proceder com a amortização.

ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES SALDO 07.2019

CONGELSUL REPRESSENTAÇÕES LTDA  - ME R$ 16.500,00 

DIPEFAL PESCADOS FARIAS LTDA - EPP R$ 212,04 

HAVITA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO R$ 31,05 

LABORATORIO ALAC LTDA R$ 380,81 

MAZZARDO & COELHO ADVOGADOS R$ 6.300,00 

ADIANTAMENTOS A FUNCIONÁRIOS R$ 11,98 

TOTAL R$ 23.435,88 

BALANÇO PATRIMONIAL MAI/19 JUN/19 JUL/19

ATIVO 2.328.375 2.323.495 2.318.774

CIRCULANTE 1.321.571 1.321.294 1.321.331

CAIXA 33 39 364

BANCO 1.346 1.460 1.667

CLIENTES 853.115 853.069 853.069

ADIANTAMENTOS 23.436 23.435 23.435

EMPRÉSTIMOS A TERCEIROS 371.515 370.008 370.008

IMPOSTOS A RECUPERAR 70.152 70.152 70.152

RETENÇÃO SEGURIDADE SOCIAL - 1.158 662

ESTOQUES 1.974 1.974 1.974

NÃO CIRCULANTE 1.006.805 1.002.201 997.444

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 93.584 93.584 93.584

IMOBILIZADO 812.944 808.340 803.583

INTANGÍVEL 100.277 100.277 100.277
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6. DADOS FINANCEIROS - ECONÔMICOS

Balanço Patrimonial

PASSIVO

• Empréstimos e Financiamentos: apontou aumento de R$ 2.200,00 em contrapartida ao
caixa, decorrente do empréstimo concedido para o sócio Cezar Tranquilo Fontana para
sanar dívidas do período.

• Adiantamentos de clientes: a Recuperanda informou que o valor de R$ 607.983,00
refere-se aos saldos de clientes antigos de importação e que não haverá emissão de
notas fiscais, devido à data retroativa. Questionada, sobre como tratará os valores nos
demonstrativos, a empresa não manifestou-se até o encerramento deste relatório.

• Obrigações sociais: a empresa afirmou que o pagamento do FGTS atrasado da
competência de junho foi realizado em agosto. Diante disso, as obrigações sociais não
apresentam variações significativas no período analisado.

• Obrigações tributárias (CP): confirmado pela empresa que os tributos não estão sendo
pagos. Sobre a possibilidade do parcelamentos dos impostos, as recuperandas
informaram estão em fase judicial de contestações dos débitos de ICMS e, por orientação
dos advogados, não planejam o parcelamento.

• Outras obrigações: esta conta engloba os salários, pró-labore e provisões de férias e
decimo terceiro. A remuneração do funcionário em atividade e o pró-labore estão sendo
pagos em dia. A variação demonstrada em julho, decorre do pagamento de pró-labore e
apropriação, incluindo os proventos do sócio Cezar Tranquilo Fontana.

• Obrigações tributárias a recolher (LP): após sugestão da Administração Judicial, os
parcelamentos inativos contemplados no longo prazo, em junho, foram transferidos para
o curto prazo. Portanto o grupo finalizou o período com saldo zerado.

• Notas:

 As demais contas do Passivo não apresentaram variações no mês de julho.

ADIANTAMENTOS A CLIENTES SALDO 07.2019

C. TURCATTO RESTAURANTE LTDA R$ 1.202,66 

CHAPECO DE MINAS RESTAURANTE LTDA R$ 374,62 

COSTIERO INDUSTRIA E COMÉRCIO R$ 13.800,00 

DISTRIBUIDORA DE CONGELADOS AZEVEDO R$ 370,45 

MASTER ATS SUPERMERCADOS R$ 353,50 

PESCADOS DO PORTO R$ 4.625,68 

RIACHO PESCADOS  R$ 586.500,00 

VILLA OESTE GRILL RESTAURANTE R$ 755,86 

TOTAL R$ 607.982,77 

BALANÇO PATRIMONIAL MAI/19 JUN/19 JUL/19

PASSIVO 2.328.375 2.323.495 2.318.774

CIRCULANTE 12.519.188 12.907.387 12.909.711

FORNECEDORES 8.178.110 8.177.949 8.177.949

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 1.434.580 1.439.780 1.441.980

BANCOS CONTA EMPRESARIAL 432.328 432.328 432.328

REMESSA DE DUPLICATAS PARA CAUÇÃO 637.188 637.188 637.188

ADIANTAMENTOS DE CLIENTES 607.983 607.983 607.983

OBRIGAÇÕES SOCIAIS 636.106 637.362 637.484

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 436.179 819.367 819.367

OUTRAS OBRIGAÇÕES 156.712 155.429 155.430

NÃO CIRCULANTE 2.071.207 1.686.826 1.686.826

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 1.686.826 1.686.826 1.686.826

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS A RECOLHER 384.380 - -

PATRIMÔNIO LÍQUIDO -12.262.019 -12.270.719 -12.277.763

CAPITAL REALIZADO 534.900 534.900 534.900

LUCROS/PREJUÍZOS ACUMULADOS -12.796.919 -12.805.619 -12.812.663
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6. DADOS FINANCEIROS - ECONÔMICOS

Demonstrativo Resultado do Exercício 
ANÁLISE DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO

Nota: a empresa informou que está em restruturação de operação, portanto, não há

faturamento.

• Custo do produto vendido: em julho houve somente a apropriação de encargos dos dois

funcionários afastados, no valor de R$ 442,03.

• Despesas com venda: o valor de R$ 147,55 refere-se à despesa de telefone da operadora OI

S/A.

• Despesa administrativa: o montante de R$ 1.598,45 é decorrente da apropriação de pró-labore,

realizada no período.

• Despesas administrativas gerais: a única contabilização em despesa administrativa geral são as

depreciações, que somaram R$ 4.757,11.

• Despesas financeiras: em despesas financeiras, houve movimento de tarifas bancárias no valor

de R$ 99,00.

• Resultado líquido: conforme o gráfico ao lado, nos últimos doze meses a Recuperanda

apresentou somente prejuízo mensal e oscilações de receitas de um mês para o outro. Em razão

da ausência de receita e a ocorrência somente de despesas no período, em julho, o prejuízo foi de

R$ 7.044,00. O resultado acumulado do ano é de R$ 131.760,00 negativo.

DRE MAI/19 JUN/19 JUL/19 SALDO 2019

RECEITA BRUTA - - - 74.620

DEDUÇÕES SOBRE VENDAS - -4 - -1.901

RECEITA LIQUIDA - -4 - 72.718

CUSTO DO PRODUTO VENDIDO -942 - -442 -151.371

LUCRO BRUTO -942 -4 -442 -78.653

DESPESAS -6.371 -8.588 -6.503 -52.015

DESPESAS COM VENDAS - -135 -148 -4.219

DESPESAS ADM C/PESSOAL -1.598 -3.849 -1.598 -17.100

DESPESAS GERAIS -4.773 -4.604 -4.757 -46.367

DESPESAS TRIBUTÁRIAS - - - -905

GANHOS E PERDAS DE CAPITAL NO 

IMOB/INVEST. - - - 16.576

LUCRO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO -7.313 -8.592 -6.945 -130.668

RECEITA FINANCEIRA - - - 67

DESPESAS FINANCEIRAS -99 -108 -99 -1.162

RESULTADO LÍQUIDO -7.414 -8.699 -7.044 -131.764

R$37.576

R$12.533

R$23.690

R$821 R$0 R$0 0-R$36.199

-R$32.516

-R$17.405

-R$22.487 -R$7.414 -R$8.699 -7.044

JAN/19 FEV/19 MAR/19 ABR/19 MAI /19 JUN/19 JUL/19

RECEITA BRUTA X RESULTADO LÍQUIDO
RECEITA BRUTA RESULTADO LÍQUIDO
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7. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Meios de recuperação

A recuperanda relata em seu plano de recuperação judicial que os meios de recuperação da empresa são os seguintes:

 Novos Fornecimentos (Fornecedores colaborativos essenciais) ;

 Venda Do Lucro Líquido;

 Prestação de Serviços;

 Venda de Participação Societária;

 Venda de Bens do Ativo Imobilizado;

 A cisão, incorporação, fusão ou transformação da sociedade, constituição de subsidiária integral, ou cessão de cotas ou ações, respeitados os

direitos dos acionistas, nos termos da legislação vigente;

 O Aumento de Capital Social;

 O trespasse ou arrendamento de estabelecimento;

 A dação em pagamento ou novação de dividas;

 A constituição de sociedade de credores;

 Pagamento Parcelado e Carência do Passivo;

 Valores para Reverso.
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7. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Proposta de Plano de Recuperação Judicial

Classe I -
Trabalhistas

O pagamento será feito em 12 parcelas mensais, a
contar do dia 23/04/2018, data da aprovação do
Plano de Recuperação Judicial, sem carência, com
taxa de juros de 3% a.a.

Classe IV –
ME/EPP

Pagamento em 24 parcelas mensais, a contar do
dia 23/04/2018, data da aprovação do Plano de
Recuperação Judicial, sem carência, taxa de juros
de 3% a.a.

Classe III -
Quirografários

CREDORES COM CRÉDITOS DE IMPORTÂNCIA DE
ATÉ R$ 20.000,00

O pagamento será feito em 24 parcelas mensais,
carência de 12 meses a contar do dia 23/04/2018, data
da aprovação do Plano de Recuperação Judicial, com
taxa de juros de 3% a.a.

DEMAIS CREDORES

O pagamento será feito em 180 parcelas mensais,
carência de 36 meses a contar do dia 23/04/2018, data
da aprovação do Plano de Recuperação Judicial, taxa
de juros de 3% a.a.

O plano possibilita a antecipação dos pagamentos, desde que a empresa

disponha de caixa. A Recuperanda informa, no plano, que usará os seguintes

meios para quitação dos créditos: novos fornecimentos (Fornecedores

colaborativos essenciais), fornecimento de produtos e prestação de serviço,

desconto antecipação, venda de bens ativo imobilizado, leilão reverso do caixa e

pagamento parcelado do passivo. Os Fornecedores colaborativos serão os que

tiverem interesse em conceder novos fornecimentos com condições especiais,

entre ela o prazo de 60 dias para aquisições. O benefício em ser um fornecedor

colaborativo é o fato de a dívida ser quitada antecipadamente, pois aplica-se 5%

sobre o valor de cada nova compra paga no vencimento do novo fornecimento.
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7. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Cumprimento do plano – Prestação de Contas do Leilão

O plano de recuperação judicial da Três Vales foi aprovado em assembleia e

homologado em 27.07.2018, estando a Recuperanda, atualmente, em fase de

cumprimento do referido plano.

No plano de recuperação judicial consta que os prazos estipulados são contados a

partir da data de aprovação do plano, sendo assim, o marco inicial para contagem é o

dia 23.04.2018.

Os pagamentos dos credores elencados nas classes I, III e IV já deveriam ter iniciado,

pelo fato destas classes não contemplarem período de carência. Este administrador

judicial solicitou à Recuperanda os comprovantes de pagamento, a fim de averiguar o

cumprimento. Em resposta, a Recuperanda informou que aguarda a liberação dos

valores oriundos da alienação da UPI, depositado nos autos processuais. Diante

disso, houve o pedido de liberação de valores ao juízo recuperacional, aguarda-se

deliberação quanto ao ponto.

Este Administrador Judicial permanece à disposição para maiores esclarecimentos

que se fizerem necessários. Salienta, ainda, que a Administração presa por repassar

as informações acerca da situação da empresa da forma ágil e transparente.

LEILÃO

A venda da UPI estava prevista no plano de recuperação judicial homologado.

Mediante proposta fechada, a alienação ocorreu em 30.11.2018, tendo sido

apresentada apenas uma proposta – em valor superior ao determinado – pela

empresa Pertê Distribuidora de Alimentos Ltda.

Obrigatoriamente, a empresa deverá prestar contas integralmente quanto a
destinação dos valores, visto que o plano prevê que todo o crédito será utilizado para
pagamento dos credores sujeitos a recuperação judicial.

A referida prestação de contas não foi apresentada, considerando que o valor esta
depositado judicialmente, aguardando liberação para os devidos pagamentos.

VENDA UPI 

Valor total arrematado R$1.800.100,00

Valor total recebido R$855.047,50

Saldo a receber em 08/19 R$945.052,50

RESUMO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Data Valores

Objeto de 

prestação 

de contas

Aguarda 

prestação de 

contas

Diferenças 

Justificadas
TOTAL 

18/12/2018 R$450.025,00 R$0,00 R$450.025,00 R$0,00 R$450.025,00

07/01/2019 R$45.002,50 R$0,00 R$45.002,50 R$0,00 R$45.002,50

21/01/2019 R$45.002,50 R$0,00 R$45.002,50 R$0,00 R$45.002,50

20/02/2019 R$45.002,50 R$0,00 R$45.002,50 R$0,00 R$45.002,50

20/03/2019 R$45.002,50 R$0,00 R$45.002,50 R$0,00 R$45.002,50

22/04/2019 R$45.002,50 R$0,00 R$45.002,50 R$0,00 R$45.002,50

20/05/2019 R$45.002,50 R$0,00 R$45.002,50 R$0,00 R$45.002,50

19/06/2019 R$45.002,50 R$0,00 R$45.002,50 R$0,00 R$45.002,50

23/07/2019 R$45.002,50 R$0,00 R$45.002,50 R$0,00 R$45.002,50

20/08/2019 R$45.002,50 R$0,00 R$45.002,50 R$0,00 R$45.002,50

TOTAL R$855.047,50 R$0,00 R$855.047,50 R$0,00 R$855.047,50
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